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    Dedico esta dissertação às vítimas do covid-19 no Brasil, não somente às mais de 500.000 pessoas que perderam suas vidas devido ao descaso do Estado, mas também à todas as mulheres que se viram ainda mais sobrecarregadas em suas obrigações de cuidados pela falta de alternativas frente ao fechamento das escolas em todo o país.
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    INTRODUÇÃO




    Todas as pessoas precisam de cuidados. Seja na infância, na velhice, doença ou por outros motivos, em algum momento da vida, ou em vários, todos precisam de cuidados de terceiros. O ato de cuidar, no entanto, não é tão democrático. Quem cuida das crianças, dos idosos, dos doentes ou de pessoas com outros tipos de dependência, geralmente são as mulheres. Esta atribuição da responsabilidade dos cuidados às mulheres é oriunda do patriarcado, que considera esta atividade algo inerentemente feminino, um instinto que as mulheres carregam desde o nascimento.




    O termo cuidado, no contexto deste estudo, refere-se ao trabalho não remunerado realizado nos lares, em sua grande maioria por mulheres, para a manutenção familiar, seja em seu ponto de vista material, que abrange os afazeres domésticos e a atenção às necessidades físicas dos membros da família, ou imaterial, que se refere às prestações afetivas, emocionais e sociais necessárias à formação e à manutenção da vida de cada indivíduo.




    Por ser entendido como biologicamente natural ao sexo feminino, esta atividade não é vista como trabalho, mas como um ato de amor que as mulheres altruisticamente optam por fazer em favor de seus filhos e sua família. Esta condição de não-trabalho faz com que esta atividade seja desvalorizada e invisibilizada pela sociedade. A despeito da intensa inserção das mulheres no mercado de trabalho, do aumento das famílias monoparentais e do envelhecimento populacional, o arranjo patriarcal familiarista e feminizado dos cuidados não foi alterado, o que gerou uma “crise dos cuidados”




    Esta crise é oriunda da incapacidade de reorganização social frente a este novo cenário, que ocorre em razão da inércia do Estado em criar mecanismos para absorver e redistribuir os cuidados, evitando assim o problema da carga excessiva de trabalho das mulheres. Em todos os países nos quais se realizam pesquisas de uso do tempo se constatou que as mulheres trabalham mais horas do que os homens, tanto nos afazeres de cuidados como na jornada total de trabalho diário. No caso do Brasil, dados do IBGE de 2018 apontam que elas dedicam 4,5 horas a mais do que eles nas atividades de cuidados.




    Em razão de sua obrigação de cuidar, as mulheres acabam ocupando empregos precários e mal remunerados, o que gera um empobrecimento feminino e, consequentemente também o empobrecimento infantil, já que 56,9% das famílias monoparentais chefiadas por mulheres se encontram em situação de pobreza. Além disso, apesar de não ser o foco deste trabalho, é importante destacar que a atual pandemia de covid-19 tornou esta situação ainda mais grave. O fechamento das escolas obrigou muitas mulheres a deixarem seus empregos para cuidarem de seus filhos e a assumirem mais uma obrigação, que é auxiliar as crianças em seus estudos em casa.




    Por outro lado, a carga excessiva de trabalho feminino oriundo de sua obrigação nos cuidados não afetas as mulheres somente financeiramente, mas também impedindo-as de buscar sua satisfação pessoal e executar seus projetos de vida. Em outras palavras, o trabalho de cuidados tem por uma de suas finalidades manter ou melhorar a vida de outras pessoas, porém às custas da qualidade de vida e liberdade de quem cuida. Isto ocorre pelo fato de que este cuidado é invisibilizado e, consequentemente, a mulher, pessoa que cuida, não é valorizada.




    O não reconhecimento dos cuidados como um trabalho e como um problema social só faz proliferar as inequidades de gênero e a injustiça social, reforçando camadas de opressão não só entre homens e mulheres, mas também entre as próprias mulheres, nas quais aquelas com poder aquisitivo, para se desobrigarem destes afazeres, os delegam às mulheres pobres e racializadas, que os exercem de forma precarizada e mal remunerada.




    No Brasil não há grande interesse em incluir o tema na agenda política. O país carece de ações neste sentido, sendo altamente dependente das famílias (mulheres). As políticas existentes no Brasil são setorizadas nas populações vulneráveis e são totalmente fragmentadas. O cuidado não é considerado um problema público e as ações destinadas a pessoas em situação de dependência acabam por se concentrar no assistencialismo social.




    Este desinteresse é oriundo exatamente da invisibilização dos cuidados, que está enraizada na sociedade. Porém, o cuidado acontece ao redor de todos, o tempo todo, mesmo que não seja visto. Se não houver um serviço de cuidado, atenção e formação dos indivíduos não há reprodução da força de trabalho necessária para manter a sociedade. Em outras palavras, a sociedade é movida pelo cuidado, logo, não há nada mais importante do que ele.




    Por este motivo, é inquietante a falta de políticas públicas de redistribuição desta atividade entre todos os atores por ele responsáveis, quais sejam: o Estado, o mercado, a comunidade a família. Foi desta indignação com a abstenção e descaso estatal que surgiu o interesse por estudar este tema nesta dissertação. Em primeiro lugar, é necessário que as políticas públicas sejam elaboradas levando em consideração a perspectiva de gênero e, para que isso aconteça, se faz necessário inserir o tema dos cuidados no centro do debate das políticas sociais.




    A pretensão foi, inicialmente, buscar um modelo de políticas de cuidados eficientes que pudessem ser utilizadas como um parâmetro para o Brasil. Para tanto, pesquisou-se nos países da região as iniciativas de maior sucesso. Foi realizada uma averiguação das políticas públicas de atenção a crianças, idosos, pessoas com deficiência e pessoas que cuidam; em alguns países da América Latina e Caribe que se destacam em políticas destinadas a uma, ou mais de uma, destas populações-foco. Os países escolhidos foram Chile, Argentina, Costa Rica e Uruguai, sendo este último considerado o mais avançado no tema, por possuir um sistema integrado de cuidados.




    O principal diferencial deste sistema é a perspectiva sobre a qual ele foi criado. Diferentemente da maioria das políticas públicas dos demais países, que são setorizadas de acordo com o público-alvo, no Uruguai o ponto de partida foi a perspectiva de gênero, ou seja, o foco foi fixado nas relações de cuidado como um todo.




    Em razão da singularidade do sistema uruguaio, tomou-se como meta estudar este modelo de forma aprofundada. Este sistema tem como um de seus destaques principais o fato de considerar o cuidado como um direito e incluí-lo na agenda de políticas sociais. Também se sobressai por possuir um modelo de políticas unificado em um só sistema interinstitucional, além de reconhecer as pessoas que cuidam como sujeitos de direito nas relações de cuidado, integrando-as como destinatárias de políticas públicas. Para melhor demonstrar esta singularidade, foi realizada uma comparação ilustrativa deste modelo com os métodos adotados nos países citados e no Brasil.




    É importante enfatizar, no entanto, que o objetivo deste trabalho não é realizar uma metodologia de comparação empírica entre todos estes países, mas sim apresentar as políticas de cada um deles para permitir a visualização dos diferenciais do Sistema uruguaio e, por conseguinte, verificar se o Uruguai pode ser considerado um parâmetro para a elaboração de uma possível agenda de cuidados no Brasil.




    Isto posto, como hipótese deste trabalho entende-se que a crise dos cuidados no Brasil deve-se ao déficit de institucionalização desta atividade, causado pela ausência de perspectiva de gênero na elaboração de políticas públicas, problema este que poderia ser mitigado com a adoção de um sistema integrado de cuidados. Para comprovar esta hipótese, tem-se como objetivo geral analisar as metodologias de redistribuição dos cuidados existentes no Brasil e no Uruguai, com ênfase no Sistema Nacional Integrado de Cuidados e, como objetivos específicos, pretende-se realizar a conceituação de cuidados, levando em consideração todas as suas dimensões; a análise das políticas públicas que estes países possuem neste tema; e, por fim, a verificação da possibilidade de utilização do sistema uruguaio como modelo de integração de políticas públicas de cuidado para o Brasil.




    Para alcançar tais objetivos, foi realizada pesquisa documental, baseada em publicações oficiais de organizações internacionais como Organização das Nações Unidas (ONU), Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), entre vários outros. Ademais, também foram utilizados dados estatísticos oficiais e legislações de todos os países estudados, além de extensa pesquisa bibliográfica em obras especializadas no assunto.




    A exposição tema foi dividida em três capítulos: Epistemologia do Cuidado; Sistemas e Políticas de Cuidados; e O Sistema Nacional Integrado de Cuidados do Uruguai. O primeiro capítulo busca situar o leitor no tema, já que a questão dos cuidados não é muito desenvolvida no Brasil e, portanto, precisa ser devidamente introduzida e contextualizada. Para tanto, primeiramente se traz o conceito de cuidados e, em seguida, se prossegue tratando da atuação do patriarcado e da moral ocidentais na edificação e solidificação do papel feminino de cuidar. Posteriormente se parte para a dimensão crítica, trazendo primeiramente as relações de opressão existentes na organização social do cuidado e, seguidamente, a evolução das lutas feministas, que culminaram na criação da economia do cuidado.




    No segundo capítulo inicia-se o desenvolvimento do conteúdo. Primeiramente se traz o tema dos estados de bem-estar social ou welfare state, com enfoque na região da América Latina e do Caribe. Em seguida se estudam as políticas de cuidado existentes, apontando suas vantagens e desvantagens. Após serem apresentados os regimes e políticas possíveis, passa-se a estudar o tema mais a fundo. Para tanto, demonstra-se quais são as ações adotadas por Chile, Argentina e Costa Rica para reduzir a crise dos cuidados e, em seguida, apresenta-se a situação atual do Brasil.




    Após serem expostos os citados países, no último capítulo é estudado de forma aprofundada o Sistema Nacional Integrado de cuidados do Uruguai e todo o contexto político e social no qual foi elaborado. Visando alcançar este objetivo, o capítulo foi dividido em 4 sessões. A primeira parte tratou de explicar o processo de criação do Sistema e esmiuçar sua estrutura. Em seguida, foram expostas as políticas que o Sistema oferece e realizada uma análise de seu funcionamento, de forma crítica. Ao final, pretende-se ter em mãos os subsídios fundamentais para determinar se o Sistema uruguaio pode ser utilizado como parâmetro para o Brasil.


  




  

    1. EPISTEMOLOGIA DO CUIDADO




    1.1. CONCEITO DE CUIDADO





    O termo cuidado é muito amplo. Pode abranger o atendimento de médicos e enfermeiras com relação a um paciente no hospital, pode ser a educação de crianças na escola, o ofício de um cuidador de idosos ou enfermos, o trabalho de uma babá ou empregada doméstica, ou a atuação de um membro da família que zele pelo bem-estar dos demais; entre outras possibilidades.




    Esta terminologia deriva do vocábulo care, originado da literatura europeia e estadunidense. Os países latino-americanos absorveram esta nomenclatura e a traduziram, passando a adotar oficialmente o termo “cuidado”. No Brasil, nos primeiros estudos sobre o tema, as autoras ainda utilizavam a expressão care, como é o caso de Helena Hirata (2012, 2016), em vários de seus trabalhos. O vocábulo “cuidado” somente passou a ser utilizado recentemente, com o aumento, mesmo que tímido, do estudo do tema no país nos últimos anos. Para fins deste trabalho, o termo cuidado será utilizado em sua forma abrangente, que inclui não somente o ato de cuidar de pessoas, mas também de cuidar do lar em sua totalidade, questões que serão mais esmiuçadas no decorrer do estudo (CARRASCO, 2005, p. 46).




    Prosseguindo na análise do assunto, segundo o entendimento da estudiosa do tema Joan Tronto (1990, p. 40-41), o cuidado possui quatro fases: care about, taking care of, caregiving e care-receiving; que traduzidas significam: importar-se, cuidar de, dar cuidado e receber cuidado. Importar-se envolve perceber a necessidade da realização de atividades que permitam a continuidade e manutenção do meio em que se vive. Cuidar de, por sua vez, presume o ato de absorver para si a responsabilidade de realizar o trabalho que se mostrou necessário em uma dada situação. Dar cuidado, por outro lado, refere-se ao ato físico de prover este cuidado àquele que o necessita e, em contrapartida, receber cuidado é ser o objeto deste ato físico.




    Estas quatro fases são visíveis em todas as formas de cuidado acima citadas, porém, além desta divisão em fases, o cuidado também pode ser classificado de outras maneiras, como é o caso da diferenciação entre trabalho necessário e serviço. De acordo com este entendimento, seria necessário o cuidado que uma pessoa não pode prover a si mesma, enquanto serviço é algo que cada um pode fazer por si, porém algumas pessoas preferem não fazer. Neste último caso, o trabalho pode ser delegado a outrem remuneradamente ou pode ser realizado no ambiente privado por outro membro da família, caso em que não há remuneração (WAERNESS, 1984, p. 70-71).




    Este estudo terá como foco principal o cuidado não remunerado realizado no interior dos lares para a manutenção familiar, tanto em sua forma necessária como em sua situação de serviço. Neste sentido, cuidar abrange tanto uma prestação material quanto imaterial. Do ponto de vista material abrange os afazeres domésticos relacionados à conservação do lar e ao atendimento das necessidades físicas dos filhos e demais pessoas, sejam elas dependentes ou não (OROZCO, 2006, p. 10). Também pode ser citado como componente do trabalho de cuidados a agricultura de subsistência, nas localidades em que ainda existe (FEDERICI, 2019, p. 30).




    Do ponto de vista imaterial, é a gestão da vida e da saúde, feita por meio de prestações afetivas importantes para o bem-estar cognitivo, emocional e social, que são as necessidades mais básicas diárias que permitem a sustentabilidade da vida (OROZCO, 2006, p. 10). Trata-se, assim, do conjunto de processos intrapessoais mediantes os quais todos os seres humanos são reproduzidos e mantidos. Relaciona-se com as representações, normas e estruturas que contribuem para a reprodução ou modificação das estruturas sociais vigentes (LAMAUTE-BRISSON, 2013, p. 74-75).




    Em termos gerais, é uma atividade atemporal, que inclui tudo o que for necessário para manter o ambiente de maneira que se possa viver da melhor forma possível. Quem cuida no presente já foi cuidado no passado e provavelmente precisará de cuidados no futuro, o que significa que as pessoas não são exclusivamente autônomas ou dependentes, mas situam-se em diversas posições em um conjunto de interdependência (OROZCO, 2006, p. 14).




    Este trabalho geralmente é realizado por mulheres, no ambiente privado do lar. Também é amplamente conhecido pela nomenclatura de “trabalho reprodutivo”, termo originado do marxismo, que diferencia a produção de bens da reprodução da força de trabalho indispensável para manter esta produção. Nos anos 70 este conceito foi incorporado pelo movimento feminista para nomear esta categoria de trabalho até então invisibilizado, que é o trabalho não remunerado feminino realizado no interior dos lares (DUFFY, 2007, p. 315). Porém, entende-se que estudar o tema sob o enfoque dicotômico produtivo/reprodutivo não é adequado, já que mantém o cuidado no ambiente privado e perpetua tradicional divisão entre o público/privado (CARRASCO, 2006, p. 44).




    A atribuição deste trabalho às mulheres é algo que surgiu ao longo dos séculos, graças ao regime patriarcal ocidental, implantado ao redor do mundo. Consoante a este entendimento, cuidar é uma atividade naturalmente feminina, ou seja, é um ato de amor que segue o inevitável instinto protetivo e altruísta inerente às mulheres (FERRO, 2019, p. 115). Por este motivo, os cuidados acabam por serem vistos como uma obrigação feminina, ou seja, o dever de cuidar do ambiente familiar é algo a elas biologicamente inato. Esta visão desvirtua a condição de trabalho que estas atribuições possuem, invisibilizando não só toda a carga física e mental, mas também todo o tempo que elas demandam (CARRASCO, 2011, p. 16).




    A autora Françoise Vergès (2020, p. 1323), citando David Graeber, descreve os cuidados como um “trabalho cuja finalidade é manter ou aumentar a liberdade de outra pessoa, contudo, quanto mais o seu trabalho serve para ajudar os outros, menos você é pago para fazê-lo”. Complementando, seguem as palavras de Gerda Lerner (2019, p. 314), que afirma que: “homens e mulheres sofreram exclusão e discriminação por razões de classe. Mas nenhum homem foi excluído do registro histórico por causa de seu sexo, embora todas as mulheres o tenham sido”.




    Na América Latina o estudo do tema dos cuidados é impulsionado em grande escala pela CEPAL, que possui vários periódicos e compilações tratando sobre o assunto, trazendo conceituações, esmiuçando os problemas envolvidos e apresentando sistemas e políticas públicas de redistribuição dos cuidados. De acordo com o artigo de Corina Rodríguez Enriquéz (2012, p. 24) publicado por esta instituição, deve-se dar a devida importância ao tema por três razões:




    En primer lugar, porque sin trabajo de cuidado no existiría fuerza de trabajo, y en consecuencia no habría posibilidad de generar valor económico y reproducir el sistema económico y social. En segundo lugar, porque al fallar en reconocer esta dimensión, el análisis económico se encuentra sesgado, y no solo brinda un diagnóstico incompleto del funcionamiento del sistema, sino que además enfrenta una alta probabilidad de equivocación a la hora de evaluar la repercusión real de las políticas económicas. En tercer lugar, porque la manera en que se organiza socialmente el cuidado, esto es, el modo en que las responsabilidades de cuidado se distribuyen entre Estado, mercado y hogares, por una parte, y entre varones y mujeres, por otra, explica una proporción sustantiva de las desigualdades existentes.




    Porém, para realmente entender todos os aspectos que o tema envolve, é necessário analisar, ainda que brevemente, a evolução histórica que posicionou o trabalho de cuidados no lugar social que se encontra atualmente. Esta evolução não ocorreu rapidamente, mas sim no decorrer de um longo processo, iniciado no período de transição ao capitalismo liberal, já que nos lares pré-industriais as funções produtivas e reprodutivas se davam em um arranjo muito diferente do atual, variando de acordo com o contexto econômico de cada localidade (BONDERÍAS; CARRASCO; TORNS, 2011, p. 17).




    Em muitas comunidades os homens participavam no processo de preparação dos alimentos, coletando lenha, alimentando o fogo, abatendo os animais e realizando procedimentos de conservação dos alimentos e inclusive os cozinhavam ou participavam de seu preparo. Na verdade, as tarefas inerentemente domésticas, como limpar a casa, lavar e passar roupa, cozinhar ou cuidar dos dependentes eram serviços secundários, não faziam parte da rotina diária, eram algo esporádico. Além disso, as crianças eram incorporadas ao trabalho muito jovens (BONDERÍAS; CARRASCO; TORNS, 2011, p. 17).




    Neste mesmo contexto, em meados do século XVI, as mulheres terceirizavam a criação de seus filhos e inclusive sua lactância a outras mulheres, não sendo incomum entregar os filhos a outras famílias para que trabalhassem como serventes ou aprendizes. O que proporcionou o posicionamento das mulheres como responsáveis “naturais” pelo cuidado dos filhos e do lar foi o processo de industrialização, que mercantilizou os procedimentos produtivos que eram realizados pelas famílias no interior dos lares (BONDERÍAS; CARRASCO; TORNS, 2011, p. 17).




    Na Inglaterra e nos EUA, até a década de 1860, vigorava um regime de exploração absoluta, em que tanto homens quanto mulheres trabalhavam de 14 a 16 horas diárias, com um salário muito baixo. Ocorre que estas condições dificultavam o processo de reprodução da força de trabalho, já que os trabalhadores tinham condições de saúde precárias e morriam muito jovens (com cerca de 40 anos de idade), além de existir uma alta taxa de mortalidade infantil e de mulheres durante o parto (FEDERICCI, 2018, p. 16).




    Por estas razões, toda a construção social foi alterada: a urbanização, o consumo de massas, o aumento demográfico e a ressignificação do trabalho de cuidados, não só de crianças, idosos ou pessoas doentes, mas também dos homens provedores, que eram extremamente explorados no trabalho e tornaram-se dependentes destes cuidados em seu cotidiano. Além disso, a pressão pela maior dedicação ao cuidado dos filhos surgiu também com o intuito de diminuir a mortalidade infantil, que era um dos objetivos mais importantes do século XIX e as pessoas nomeadas para assumir esta posição foram as mulheres (BONDERÍAS; CARRASCO; TORNS, 2011, p. 18-19).




    No entanto, apesar de terem existido arranjos familiares diferentes no mundo ocidental do período pré-revolução industrial, não se pode negar que a hierarquia de gênero era presente nesta época e, foi exatamente em razão dela que se tornaram possíveis estas alterações na dinâmica familiar que impactam a vida das mulheres até hoje. Esta hierarquia se deve a uma instituição muito mais antiga, que é o patriarcado.




    
1.2. O PATRIARCADO




    Para tratar da questão do cuidado como é vista atualmente, é necessário estudar o patriarcado, que se trata de um modelo de estrutura social que ultrapassou fronteiras e se proliferou por todo o mundo. Não se sabe determinar em que momento específico da história ele surgiu, o que se sabe, no entanto, é que não nasceu de repente, tendo sido resultado de um longo processo evolutivo originado no ocidente global.




    De acordo com este processo, o patriarcado gradualmente institucionalizou os direitos masculinos à apropriação e controle das mulheres e estabeleceu a dominação de todo o meio social, econômico e sexual, afetando completamente a civilização ocidental e, consequentemente, todo o desenvolvimento da história do pensamento humano. Esta ideia, constantemente reforçada, enraizou-se de maneira a naturalizar-se a tal ponto que se tornou difícil vislumbrar o estabelecimento outros modelos de sociedade (LERNER, 1993, p. 3).




    Segundo Carole Pateman (1993, p. 50), quando o direito matrilinear que imperava no início da história ocidental foi substituído pelo reconhecimento da paternidade, surgiu o patriarcado, que foi um triunfo social e cultural. Foi interpretado como o marco da razão humana, que criou as bases das civilizações posteriores, razão esta que foi corroborada pela ascensão das religiões monoteístas e suas divindades masculinas.




    No entanto, não há um consenso entre as estudiosas dos temas feministas quanto a adequabilidade do termo “patriarcado” para tratar das relações entre os sexos na atualidade. Muitas entendem que esta nomenclatura deve ser substituída pelo conceito de “relações de gênero”. Porém, a ausência de harmonia entre as diversas autoras, não significa que adotar o patriarcado para tratar deste assunto seja ineficaz, o que significa é que se faz necessário precisar o entendimento que se fará do termo.




    A adoção deste conceito neste estudo se dá pelo fato de que pode ser utilizado de forma abrangente, abarcando todos os níveis da organização social. Assim, o patriarcado é um modelo geral, no qual o conceito de gênero está incluído. Desta maneira, o termo patriarcado é utilizado como um padrão fixo, do qual várias relações de gênero derivam (MACHADO, 2000, p. 4).




    O significado da palavra gênero, por sua vez, nasce das relações socioculturais e, principalmente das relações de poder entre os sexos. É a significação que se dá de cada sexo na sociedade, abrangendo status, espaço e atribuições. De acordo com Joan Scott (1995, p. 86):




    Minha definição de gênero tem duas partes e diversas (sic.) subconjuntos, que estão interrelacionados, mas devem ser analiticamente diferenciados. O núcleo da definição repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder.




    Assim, o patriarcado é o sistema do qual derivam as relações de poder que estabelecem as diferenciações de gênero. Portanto, neste sentido, a adoção do termo patriarcado é muito frutífera para analisar as diversas situações de dominação e exploração das mulheres. Nas palavras de Morgante e Nader (2014, p. 2-3):




    O uso de “patriarcado” enquanto um sistema de dominação dos homens sobre as mulheres permite visualizar que a dominação não está presente somente na esfera familiar, tampouco apenas no âmbito trabalhista, ou na mídia ou na política. O patriarcalismo compõe a dinâmica social como um todo, estando inclusive inculcado no inconsciente de homens e mulheres individualmente e no coletivo enquanto categorias sociais.




    O sistema patriarcal passou a tomar sua forma atual no final do século XIX, com a introdução do salário familiar, que nada mais era do que o salário do proletariado masculino. O salário foi utilizado para criar separações entre os trabalhos considerados mais importantes e os menos importantes, conforme afirma Silvia Federici (2018, p. 18-19):




    [...] el salario [...] no es una cierta cantidad de dinero, sino una forma de organizar la sociedad. El salario es un elemento esencial en la historia del desarrollo del capitalismo porque es una forma de crear jerarquías, de crear grupos de personas sin derechos, que invisibiliza áreas enteras de explotación como el trabajo doméstico al naturalizar formas de trabajo que en realidad son parte de un mecanismo de explotación.




    Esta situação, que multiplicou até a primeira década do século XX, expulsou as mulheres das fábricas e as enviou para casa. Neste momento o trabalho de cuidados passou a ser a principal atividade feminina, mantendo-as em situação de dependência com relação aos homens. Como representantes do salário e do capital no interior dos lares, os homens passaram a controlar o trabalho e a vida das mulheres que deles dependiam. Assim, o trabalho de cuidados, que é essencial para a reprodução da mão-de-obra, passa a ser naturalizado e desvalorizado por não fazer parte do rol dos trabalhos assalariados (FEDERICI, 2018, p. 16-17).




    O desenvolvimento industrial prejudicou o prestígio que as mulheres possuíam no lar derivado da produtividade do trabalho que lá realizavam, o que deteriorou a condição social feminina. Enquanto a economia baseava-se na casa e nas terras cultiváveis, o trabalho das mulheres estava no centro da economia familiar, o que as deixava em uma posição menos subalterna. A ideia de inferioridade das mulheres cresceu na mesma velocidade em que cresceram as indústrias, pois estas não estavam mais no núcleo “produtivo”. Além disso, como muitas atividades por elas anteriormente realizadas passaram a ser feitas por máquinas eletrodomésticas, estas passaram a ser ainda mais desvalorizadas (DAVIS, 2016, p. 979-991)




    Este patriarcado fomentado pela revolução industrial impera até hoje, moldando as estruturas sociais e determinando os ambientes masculinos e femininos, na tão conhecida dicotomia público/privado. Esta divisão não só permanece, como também se acentua ao assumir outras maneiras de controlar as mulheres. Segundo Alba Carosio (2009, p. 235), o patriarcado moderno ou contemporâneo utiliza-se de outros meios de dominação, como é o caso do consumismo desenfreado midiaticamente incitado. Nas palavras da autora:




    El consumo se presenta como el único nexo visible entre la vida privada y la vida pública, y, aunque el consumo está modelado y formado por la oferta que se transmite a través de los imaginarios propuestos por la mediática, aparece como una actividad al servicio de la vida privada, donde lo público se coloca al servicio de lo privado. Con esta coartada ideológica, que oculta la producción de vida que se realiza en el hogar para mostrarlo como un simple centro de consumo y que determina una incorporación al trabajo diferenciada por sexo, la globalización capitalista neoliberal, por un lado, empobrece más a las mujeres que a los hombres y, por otro, necesita urgentemente la integración de las mujeres a la producción, para que se vuelvan consumidoras.




    Para estimular este consumismo, criam-se “padrões de qualidade” a serem conquistados pelas mulheres, os quais são alcançados por meio de diversos tipos de produtos e serviços que se encontram no mercado. O corpo das mulheres nunca foi tão controlado com padrões de beleza, impostos a tal ponto que as leva a submeter-se a procedimentos médicos e estéticos para encaixar-se ao arquétipo de mulher ideal, tão ferozmente disseminado pelos meios de comunicação em massa e inconscientemente implantado no pensamento social (SEGATO, 2016, p. 97).




    Por outro lado, também nunca existiram tantas leis protegendo as mulheres e garantindo seus direitos. Porém, ainda assim, a violência contra elas tem se multiplicado exponencialmente. Neste sentido, Nancy Fraser (2009, p. 13) afirma que:




    [...] os ideais feministas de igualdade de gênero, tão controversos nas décadas anteriores, agora se acomodam diretamente no mainstream social; por outro lado, eles ainda têm que ser compreendidos na prática. Assim, as críticas feministas de, por exemplo, assédio sexual, tráfico sexual e desigualdade salarial, que pareciam revolucionárias não faz muito tempo, são princípios amplamente apoiados hoje; contudo esta mudança drástica de comportamento no nível das atitudes não tem de forma alguma eliminado essas práticas. [...] a vasta mudança nas mentalités (contudo) não tem se transformado em mudança estrutural, institucional.




    Rita Segato (2016, p. 97), explica este fato afirmando que na América Latina as questões feministas são consideradas temas de “minoria” e todas as violências contra as minorias nada mais são do que o disciplinamento imposto pelo patriarcado aos que estão na margem deste sistema. Por este motivo, tudo que desestabiliza, conspira e desafia o modelo atual é rechaçado agressivamente. Desta forma, o aumento do feminicídio e da violência advém desta necessidade de restabelecer o controle.




    Esta “falha institucional com sucesso cultural” (FRASER, 2009, p. 13) é diretamente ligada ao capitalismo, que propaga o patriarcalismo por meio de uma desigualdade de acessos. Este sistema necessita que as mulheres estejam no mercado de trabalho para que tenham ingressos suficientes para consumir, porém as inclui em ocupações precárias e de menor importância para que continuem a realizar seu papel dentro do lar. Esta situação é mascarada por uma falsa meritocracia, na qual se incrusta a ideia de que a limitação que as mulheres possuem de ascender a posições de poder advém de sua própria ausência de mérito.




    Deve-se ter em conta, no entanto, que o modelo patriarcal apresentado se refere ao poder do homem branco proprietário não somente sobre todas as mulheres, mas também sobre os homens negros e indígenas. Com relação aos homens negros, o sistema escravista os desencorajava à supremacia masculina, mesmo porque as mulheres negras eram vistas não como mulheres no sentido comum do termo, mas sim como fêmeas, ou seja, eram trabalhadoras em tempo integral, desprovidas de gênero. De acordo com os estudos de Angela Davis (2016, p. 293), foi possível visualizar que nos Estados Unidos as escravas, em geral, realizavam os mesmos trabalhos que os homens e, por isso, não podiam ser tratadas como “meras donas de casa”. Tanto os homens quanto as mulheres realizavam tarefas domésticas.




    Com relação aos indígenas, estes eram incentivados a exercer o poder patriarcal em suas tribos para proliferar os ideais dos colonizadores, ao mesmo tempo que eram inferiores aos brancos e até mesmo emasculados por eles em uma espécie de dominação em cadeia. O que se deve deixar claro neste assunto é que o estilo de vida pré-colonial latino-americano não possuía um patriarcalismo tal qual o europeu. O colonizador trouxe consigo toda esta cultura e a impôs aos povos nativos, alterando toda a estrutura social pré-existente de maneira tão violenta que não os deixou qualquer possibilidade de escolha (SEGATO, 2016, p. 118).




    Não existe um consenso com relação à maneira que as relações de gênero ocorriam antes da chegada dos europeus, porém, o que se sabe é que não havia a mesma forma de supremacia e dominação, mas sim uma maior complementariedade entre ambos. Existem basicamente duas teorias que buscam explicar como se davam estas relações, as quais merecem uma breve referência neste tópico: a ausência de diferenciações de gênero defendida por María Lugones e a ideia de patriarcado de baixa intensidade criada por Rita Segato.




    María Lugones (2007, p. 186) entende que sequer existia um conceito de gênero no período pré-colonial, ou seja, a própria concepção de divisão entre sexos foi imposta pelo colonialismo. Para corroborar seu entendimento, ela cita várias práticas culturais de tribos com representações de divindades matriarcais ou povos em que não haveria distinção de gêneros, como os muxes do México. Também utiliza como exemplo a aceitação da homossexualidade que, em várias comunidades não era só aceita, mas vista como algo positivo.




    Rita Segato (2016), no entanto, discorda da ideia da inexistência da separação de gêneros neste período. Segundo a autora, a derrota e o disciplinamento das mulheres é o molde para todas as outras formas de dominação e se encontra nos mitos fundacionais de todos os povos. Neste sentido, quando a colonização chegou à América-latina, as mulheres, que já eram hierarquicamente inferiores pelo simples fato de ser mulheres, passam a ser subjugadas quando a colonização traz consigo a separação entre raça superior e inferior.




    Seguindo este raciocínio, antes da imposição étnica/racial trazida pelos europeus, havia sim uma hierarquia de gêneros, porém de uma forma menos aguda. O trabalho das mulheres não era considerado inferior e íntimo, mas era tão importante quanto o trabalho dos homens. A união dos esforços de ambos gerava uma complementariedade que permitia a reprodução e proliferação da comunidade. A este entendimento a autora deu o nome de “patriarcado de baixa intensidade”, que seria a contrapartida ao patriarcado tradicional eurocêntrico predominante na realidade atual, por ela chamado de “patriarcado de alta intensidade” (SEGATO, 2016, p. 19).




    Apesar de possuírem entendimentos diferentes, estas autoras concordam em afirmar que no período pré-invasão europeia havia uma complementariedade entre os gêneros em que, apesar de existir uma divisão sexual do trabalho, esta não existia em caráter hierárquico entre as atividades destinadas a cada uma. Todos os trabalhos eram considerados importantes para a harmonia não só entre os membros da comunidade, mas também com relação à natureza (CARRASCO, 2010, p. 14).




    Pode-se afirmar, diante do exposto, que é o desenvolvimento civilizatório europeu que deu forma à estrutura social patriarcal atual, o qual teve como base os grandes filósofos do ocidente. Este processo de criação será analisado a partir de agora.




    
1.3. O CUIDADO COMO QUESTÃO MORAL




    Por séculos os filósofos se dedicaram à elaboração de um conceito de moral. Estudiosos como Aristóteles, Rousseau e Kant, entre outros, contribuíram significativamente para estabelecer quais são as “condutas corretas” que devem ser realizadas por todos os cidadãos em prol de um bem comum. Esta lógica reflete um pressuposto universal da moralidade: “o que é válido para um deve valer igualmente para todos ou não vale como princípio moral” (RAUBER, 2015, p. 17).




    Ocorre que este universalismo é excludente, pois somente considera como “universo” o homem europeu branco e proprietário, dotado de pensamento racional e lógico, excluindo, entre vários outros atores, as mulheres. Na verdade, com relação a elas há sim uma ideia universal: a de sua condição de inferioridade natural e imutável (CARVALHO, 2019, p. 15), ou seja, as filosofias desenvolvidas buscavam perpetuar e justificar a organização social e, principalmente, o patriarcado.




    Esta exclusão das mulheres é resultado do essencialismo sistematizado que é utilizado para justificar a superioridade natural dos homens tanto no campo intelectual, como no moral e político. Este essencialismo nada mais é do que uma concepção que entende que homens e mulheres possuem naturezas diferentes, segundo as quais a mulher é um ser naturalmente inferior. Esta essência inferior feminina se deve à ideia de que nelas a hierarquia de comandos estaria invertida, ou seja, o primado da racionalidade sobre a sensibilidade defendido pelos grandes filósofos não se aplica às mulheres, pois nelas a sensibilidade está acima da razão. Em outras palavras, as mulheres são sim dotadas de razão, porém a sensibilidade as impede de exercer o próprio domínio, o que consequentemente as torna inaptas (CARVALHO, 2019, p. 2 e 23).




    O primeiro filósofo que sistematizou a questão do essencialismo foi Aristóteles, que defendia a tese de que as mulheres são seres humanos defeituosos, machos mutilados, sem habilidades racionais, que servem meramente para a reprodução e, mesmo nesta tarefa, possuem papel inferior, já que a fêmea é responsável pela matéria (princípio passivo) e o macho pela alma (princípio ativo). A fêmea é meramente recipiente, quem gera a vida é o macho. Esta visão negativa da natureza feminina sempre se relaciona a uma ideia de impotência, como a impotência de produzir sêmen e de controlar sua natureza passional. Na esfera moral, apesar de possuírem capacidade intelectual, são impotentes para conduzir suas ações de acordo com o deliberado, ou seja, são incapazes de comandar a si próprias (CARVALHO, 2019, p. 8 e 101).




    No mesmo sentido segue o pensamento de Rousseau, que considera, assim como Aristóteles, a desigualdade entre homens e mulheres como algo emanado da própria natureza e, por esta razão, é justa e intocável. Essa desigualdade que inferioriza as mulheres não é um ato da instituição humana, mas é um resultado da razão, logo não cabe mudá-lo. É da natureza delas sucumbir às tentações por sua incapacidade de moderar seus desejos insaciáveis. Esta desordem as impede de serem seres livres e, consequentemente, não se adequam à esfera da moralidade, já que se encontram perdidas em meio às necessidades que possuem por natureza (CARVALHO, 2019, p. 38-39).




    Segundo Rousseau, por meio de sua razão, o homem possui autodomínio e, em consequência disso, o domínio sobre a mulher, já que esta, em razão de sua natural propensão à desordem, torna-se uma ameaça à ordem social e política. A partir deste entendimento, o autor defende não só a sujeição feminina, mas também sua exclusão da vida pública. Assim, só são cidadãs aquelas que cumprem seu papel natural de esposa e mãe, ou seja, “o papel da mulher como cidadã é tornar possível a existência do cidadão”, cabendo a elas promover “as condições necessária para o pleno desenvolvimento do homem público” (CARVALHO, 2019, p. 40).




    Para garantir o correto andamento da sociedade, Rousseau entende ser necessária uma educação repressiva para as meninas, para que se acostumem, desde cedo, a serem comandadas e nunca colocar seus julgamentos acima dos masculinos. Já com relação aos meninos, uma educação repressiva não seria adequada, já que estes são feitos para comandar. A eles deve ser ensinado o autodomínio que permitirá o exercício futura da cidadania (CARVALHO, 2019, p. 45-46).




    De maneira semelhante, Kant também considera essencial a diferença entre os sexos, ou seja, também a fundamenta na natureza. Segundo este estudioso, o conteúdo da ciência feminina é o ser humano, ou seja, sua sabedoria consiste em sentir e não em raciocinar. O entendimento feminino seria um “belo entendimento”, que quando destinado aos conhecimentos complexos e abstratos, somente causa confusão em suas mentes, além de fazê-las perder todo o charme natural que possuem (CARVALHO, 2019, p. 53).




    O filósofo, que foi um dos primeiros a enfatizar a ideia de uma moral universal, em sua busca pelo princípio supremo da moralidade (RAUBER, 2015, p. 17), afirma que o comportamento feminino se pauta no que é observável ao seu redor, ou seja, baseia-se no que vê na esfera privada, particular. Como baseiam-se em sentimento e emoções, não são capacitadas para exercer o agir moral, já que este se assenta sobre princípios universais e fundamentais, independentes de sentimentos (CARVALHO, 2019, p. 56).




    O que se pode perceber ao estudar o pensamento destes autores é que as mulheres não estão inclusas no conceito de moral, mas estão à sua margem. São seres cujos sentimentos aflorados impedem o desenvolver da racionalidade e, por este motivo, devem ser mantidos fora do espaço público dos homens morais. Só são necessárias para prover a atenção doméstica aos homens e demais membros da família, para garantir a perpetuação deste sistema secular.




    Este pensamento filosófico se perpetuou ao longo de séculos e influenciou a forma de vida de grande parte da população mundial. Estes ideais tornaram-se suportes para o desenvolvimento de inúmeros comportamentos segregacionistas que, por sua vez, serviram de inspiração para outros filósofos que surgiram posteriormente. Desta maneira, a perpetuação do pensamento filosófico sobre a inferioridade feminina é não só uma causa da subordinação, mas também um efeito dela, desencadeando em um círculo vicioso difícil de ser rompido. De acordo com este entendimento, o cuidado é uma atribuição não só naturalmente, mas também moralmente feminina (HELD, 2006, p. 60).




    Por esta razão, foi necessário o desenvolvimento da filosofia feminista, cujo objetivo principal foi ressaltar a importância da atuação feminina no desenvolvimento da sociedade, dando relevância ao papel do trabalho realizado no espaço privado. Esta nova teoria redefiniu o conceito de moral, antes masculinizado, abordando-a como algo focado nas relações interpessoais, ou seja, toma o cuidado como uma necessidade moral (HELD, 2006, p. 60).




    Esta nova moral se relaciona à ideia de focar-se em outro lado da vida humana que vai além da economia, ou seja, que entenda que a política não se resume a este conceito, mas que deveria, na verdade, focar-se no bem-estar humano. Antes do sistema capitalista atual, a vida econômica se relacionava à produção doméstica, em que os membros da família trabalhavam em conjunto para sua própria subsistência. Porém, o cuidado foi “deixado de lado” pelo capitalismo, que coagiu os trabalhadores a dedicarem o maior tempo possível a produzir para que outra pessoa acumule capital (TRONTO, 2013. p. 12-13).




    O que se propõe é que os cidadãos voltem a centrar suas ações a cuidar uns dos outros, por meio de uma drástica alteração de valores, aceitando sua obrigação em “cuidar do futuro”, focando em uma sociedade mais justa. Porém esta não é uma tarefa simples, já que as relações de cuidado também são desiguais, por muitas razões diferentes. As pessoas possuem conceitos diferente em relação ao que é um “bom cuidado”, assim, a questão não é “se” as obrigações de cuidado devem ser realocadas/redistribuídas de uma melhor maneira, mas sim “como” se fará isso, a crise dos cuidados é um fato, porém resta encontrar uma maneira que faça com que as pessoas alterem a forma como se relacionam em busca deste objetivo comum (TRONTO, 2013, p. 14 e 17).




    Assim, deve-se alterar esta ideia de que algumas pessoas são moralmente obrigadas a realizar o cuidado, enquanto outras não são, já que o cuidado demanda atos de comprometimento percebidos somente por aqueles envolvidos nesta relação e tem como pré-requisitos a disponibilidade não só de tempo, mas também emocional, porque pode gerar vários tipos de conflito, principalmente quando o cuidado que o receptor quer é diferente do que o provedor entende como sendo o melhor a ser feito. Trata-se de um ato de doação muito intenso, a ponto de tornar-se um grande fardo e, a percepção do cuidado como um fardo, induz um sentimento de culpa no provedor que pode sobrecarregá-lo a ponto de ele passar a demandar cuidados (NODDINGS, 1984, p. 12).




    Sara Ruddick (1995, p. 11), exemplificando esta linha de raciocínio em seu livro “Maternal thinking: toward a politics of peace”4, refere-se à maternidade como um trabalho. De maneira muito objetiva, afirma que as mães não são identificadas pelo vínculo biológico ou legal com relação a seus filhos, mas sim pelo trabalho que estão dispostas a fazer por e para eles. De acordo com a autora, quando se visualiza a maternidade como um trabalho e não como uma identidade biológica ou legalmente construída, as pessoas podem percebê-la como uma disposição de tempo que modifica circunstâncias sociais e sexuais de várias maneiras no decorrer da vida da mãe.




    Como já dizia Simone de Beauvoir (2009, p. 316), “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Este mesmo entendimento também pode ser aplicado com relação à maternidade: “o amor materno não constitui um sentimento inerente à condição de mulher, ele não é um determinismo, mas algo que se adquire” (BADINTER, 1985, p. 2). A maternidade tal qual existe hoje é uma construção social que se solidificou no início do século XIX, conforme se pôde verificar pela análise de dados históricos que demonstram que nos séculos XVII e XVIII a relação entre mãe e filho era bem diferente. Nesta época, as crianças eram entregues às amas, que as criavam desde tenra idade, e só retornavam ao lar após os 5 anos de idade (BADINTER, 1985, p. 2).




    Por este motivo, não há razão alguma que justifique este trabalho como feminino, já que qualquer pessoa que se comprometa a dedicar uma parte considerável de seu tempo para atender as demandas da criança pode ser considerada uma “mãe”, seja ela homem ou mulher, seja a progenitora (ou o progenitor) ou não. Quando se considera a maternidade como algo sem gênero, dar à luz e cuidar tornam-se atividades completamente separadas, pois a mãe pode transferir para outras pessoas a responsabilidade de cuidar da criança por ela concebida. Nenhum indivíduo precisa necessariamente fazer as duas coisas (RUDDICK, 1995, p. 11-12).




    Porém, é necessário ter o cuidado de não universalizar as mulheres, como o fez o feminismo liberal. O universalismo masculino não pode ser substituído pelo feminino. Não são todas as mulheres que realizam o trabalho de cuidados, e as que realizam não o fazem sempre da mesma forma. A estrutura das relações de cuidado está diretamente relacionada a questões de poder. É realizado pelas mulheres em graus maiores ou menores, dependendo da classe social, da raça, e da idade, entre outros fatores e pode, inclusive, também ser atribuído a homens de grupos marginalizados. A questão a ser debatida é que o trabalho de cuidados exclui da equidade quem os realiza, tornando-os vulneráveis à dominação (KITTAY, 1999, p. 16).




    Desta maneira, a moral das relações interpessoais também não pode ser universalizada, já que cada cultura possui sua própria forma de relacionar-se e seu próprio entendimento do que é moral, por isso é necessário aplicar a interseccionalidade, que não trata das relações de poder entre gênero, raça, classe etc., individualmente, mas sim fazendo uma interseção entre estes fatores. Para destruir o patriarcado é necessário também eliminar o sexismo, a heteronormatividade, a supremacia banca, o colonialismo, o racismo, o capitalismo e o imperialismo (HANKIVSKY, 2018, p. 260).




    Porém, para desenvolver esta teoria, é necessário o rompimento com ideais dominantes que, de forma mascarada, perpetuam a opressão, como é o caso da equidade. A equidade é uma igualdade putativa, mera ficção, ou seja, mais uma instituição patriarcal. A equidade supõe a medida do homem como a medida da humanidade, impedindo a visão de como seria a sociedade sem a dominação masculina (KITTAY, 1999, p. 5)




    Dizer que pessoas são iguais é dizer que são idênticas de formas consideradas relevantes, as formas irrelevantes devem ser excluídas. Ocorre que, a decisão por considerar algo relevante ou não é contestável, já que geralmente é estabelecida de maneira com que perpetue hierarquias. Segundo Lugones, citada por Kittay, (1999, p. 2), a humanidade universal não tem a face de um libertador, mas sim de um opressor, já que a equidade segue questões de hierarquia e privilégio, da mesma forma com que Aristóteles pregava a equidade excluindo escravos e mulheres.




    A ideologia da neutralidade de gênero ignora as maneiras diferentes em que homens e mulheres estão situados no que tange às relações de poder. Os dominantes têm a habilidade de criar a diferença e usá-la para justificar a dominação e desigualdade, pois conseguem fazer com que sua perspectiva seja a que define tanto o problema quanto a solução. A equidade sempre se voltou para questão da inserção da mulher na “metade masculina”, o que se deve buscar, no entanto, é a inserção dos homens na “metade feminina” (KITTAY, 1999, p. 15).




    Para que esta inserção seja possível, a categoria ético-política do cuidado deve ser a dimensão central da vida humana, já que atravessa o doméstico, o local e o global e se refere a todas as atividades realizadas para conservar a vida humana e a natureza. Defender este enfoque é importante para contestar o modelo neoliberal individualista e competitivo atual. Neste sentido, o que se propõe é uma democracia do cuidado que seja direcionada a reformular as responsabilidades do cuidado e atuar de forma crítica no que se refere às pessoas que, por diversas razões, como gênero, raça ou classe social, têm o privilégio de se eximir desta responsabilidade (GAVIRIA; et. al., 2018, p. 9). Este privilégio resulta das relações de dominação, em suas várias escalas, o que se tratará a partir no tópico que se segue.




    
1.4. O CUIDADO NAS RELAÇÕES DE OPRESSÃO




    Não se pode deixar iludir pela ideia de que as relações de dominação ligadas ao cuidado ocorrem somente entre homens e mulheres. Muito pelo contrário, há uma grande parte desta dominação que se dá entre mulheres, no formato “mulher rica/mulher pobre” e/ou “mulher branca/mulher negra”, entre outras várias situações possíveis. No âmbito dos cuidados, existe uma divisão entre as tarefas consideradas melhores, ou “mais louváveis” e outras menos importantes que, dentre as atividades invisibilizadas, são as que menos se pode enxergar.




    Explicando melhor esta questão, cabe citar a autora Mignon Duffy (2007, p. 318-319), que utiliza os termos nurturant5 e nonnurturant care6 ou dirty work7 para tratar das diferenças existentes nos diferentes trabalhos de cuidados. De acordo com esta divisão, entre as mulheres, cabe às brancas de classe média o trabalho emocional, enquanto às mulheres e homens negros e imigrantes é destinado o trabalho não emocional ou sujo. Cuidar e ensinar os filhos é um trabalho considerado emocional, enquanto limpar a casa, cozinhar ou lavar a roupa, é um trabalho sujo.




    Esta separação entre os tipos de trabalho realizados relaciona-se ao que se intitula “irresponsabilidade privilegiada”. Este termo se refere a pessoas que ocupam posições privilegiadas e que, em alguns casos, sequer percebem o quanto esta posição influencia em suas vidas. Quando as fases e o processo do cuidado não são vistos como um todo, as responsabilidades são divididas entre aqueles que proporcionam os recursos do cuidado e aqueles que realizam o cuidado em si. Os grupos privilegiados, como os homens e, em alguns casos, mulheres brancas de classe média, se vêm somente como responsáveis por prover os recursos e não enxergam a necessidade de estar envolvidos no processo de cuidar propriamente dito (BOZALEK, 2014, p. 53).




    Na irresponsabilidade privilegiada, somente as necessidades dos privilegiados são consideradas legítimas e importantes, enquanto as necessidades dos subjugados permanecem não reconhecidas e ignoradas. Trata-se de uma espécie de “passe livre” da responsabilidade (BOZALEK, 2014, p. 54). Esta situação gera toda uma gama de trabalhadoras e, em alguns casos, também trabalhadores, que realizam os cuidados para aqueles que têm a opção de não se responsabilizar – pelo menos não diretamente – pela realização deste tipo de serviço. Entre estes trabalhadores, pode-se destacar o caso dos serviços de babá e de empregada doméstica, que geralmente são realizados por uma pessoa só.




    Estes serviços são em sua maioria realizados por pessoas de classe baixa, geralmente racializadas, que o fazem em condições de precariedade, com carga horária longa e baixo salário e, em muitos casos, em condição de abuso (TRONTO, 2002, p. 39). No Brasil, estes cuidados são realizados pelas babás em um regime denominado por Suely Gomes Costa (2002, p. 303) como “maternidade transferida”, um modelo que, por derivar das práticas históricas das amas-de-leite escravas, reproduz as desigualdades raciais seculares do país.




    Outro fator relacionado às profissionais do cuidado é a migração, que ocorre quando pessoas, na grande maioria mulheres, migram de seus países pobres para países mais ricos, em busca de um emprego para melhor prover a suas famílias. O êxodo latino-americano para os Estados Unidos para este fim é intenso, sendo que a grande maioria dos trabalhadores domésticos neste país são da América Latina (TRONTO, 2002, p. 39).




    Em outros países da própria região latino-americana isto também ocorre em áreas de fronteiras em que há grande desigualdade social. No caso do Brasil, por exemplo, existem muitas imigrantes de várias nacionalidades que migram a procura de emprego, como é o caso das paraguaias na tríplice fronteira. Estas mulheres ocupam estas funções com baixos salários e sem qualquer registro trabalhista e, por isso, se tornam uma opção atraente para as empregadoras brasileiras (GOMES, 2019, p. 106).




    A delegação dos cuidados a pessoas racializadas e em estado de vulnerabilidade é resultado do aumento da desigualdade entre os grupos familiares, que surgiu como consequência (ou pré-requisito?) da liberdade profissional das mulheres de classe média, alcançada pela segunda onda do movimento feminista. Joan Tronto (2002, p. 34), com relação a este problema, lança a seguinte pergunta: “Os movimentos sociais são responsáveis por suas agendas inacabadas?”8. Complementado esta primeira pergunta, está a indagação de Michael Walzer, citado por Tronto (2002, p. 36): “[ser] uma empregadora doméstica feminista não é uma contradição?”9




    Esta atitude, na verdade, constitui uma reprodução de comportamentos em que, em primeiro lugar, os homens, em razão de sua situação de dominância, se abstêm da obrigação de cuidados em detrimento das mulheres e, as que se encontram em uma posição privilegiada, delegam esta função para outras mulheres em situação de vulnerabilidade. Estas que ocupam o último lugar nesta cadeia de delegação, por absorverem as obrigações de cuidado em outra família, têm dificuldade em cuidar de sua própria.




    O que se pode perceber é que as relações de gênero se dão de forma diferente dependendo do grupo em que se situam. Por este motivo, é realmente impossível crer que um feminismo universal possa representar todas as mulheres dentro de suas peculiaridades, ou seja, o feminismo liberal não serve e nunca serviu para defender os direitos de todas as mulheres, mas sim de uma minoria privilegiada.




    A partir desta percepção foram criadas várias alternativas com o objetivo abranger todos os grupos de mulheres, como o feminismo comunitário, o feminismo negro e a interseccionalidade. A interseccionalidade teve como impulsionador o fato de que as mulheres negras sofrem não somente a opressão que sofrem as mulheres brancas, mas acumulam a opressão de raça. Por este motivo, a elas são destinados os trabalhos mais precários e invisíveis existentes na sociedade, como recolher lixo, limpar o chão, entre outras.




    Mesmo quando possuem um nível de educação mais elevado, ainda assim ocupam cargos inferiores aos das mulheres brancas. Segundo Sueli Caneiro (2002, apud. CARNEIRO, 2003, p. 121-122), as mulheres (brancas) precisam ter cinco anos a mais de escolaridade que os homens para terem a mesma probabilidade de acesso a um emprego no setor formal. No caso das mulheres negras, estas precisam estudar 4 anos a mais que as brancas para alcançarem as mesmas oportunidades. Portanto, as mulheres negras precisam de cerca de 11 anos a mais de estudo que os homens para poderem buscar as mesmas oportunidades no mercado de trabalho.




    Este fato ocorre, segundo Silvio Luiz de Almeida (2019, p. 1666), pelo fato de que o capitalismo necessita de “condições subjetivas” para o desenvolvimento de suas relações sociais. Estas condições subjetivas pressupõem uma separação de classes, que não se dá espontaneamente, mas é produzida e reproduzida pelos sistemas educacionais e meios de comunicação em massa. Esta constante reafirmação subjetiva leva a população acreditar que o fato de que pessoas negras trabalhem mais e recebam menos seja um mero fator cultural.




    Assim, da mesma forma em que os cuidados são considerados biologicamente femininos, o racismo faz com que a pobreza seja “ideologicamente incorporada quase que como uma condição ‘biológica’ de negros e indígenas, naturalizando a inserção no mercado de trabalho de grande parte das pessoas identificadas com estes grupos sociais com salários menores e condições de trabalho precárias” (ALMEIDA, 2019, p. 1709).




    Seguindo o mesmo raciocínio, no início da seção anterior se afirmou, parafraseando Virgínia Held (2006, p. 60), que a “perpetuação do pensamento filosófico sobre a inferioridade feminina é não só uma causa da subordinação, mas também um efeito dela”. A mesma lógica pode ser usada com relação ao racismo estrutural pois, as instituições também são, concomitantemente, causa e efeito do racismo (ALMEIDA, 2019, p. 418)




    Por estes e outros motivos, a autora Sueli Carneiro (2003, p. 129-130) refere-se à necessidade de enegrecer o feminismo, o que implica um reposicionamento político dele, reconhecendo o privilégio das mulheres do grupo racial hegemônico e as diferenças intragênero. Este reposicionamento implica na formulação de políticas específicas para proporcionar o crescimento das oportunidades sociais das mulheres negras e combater a racialização e a feminização da pobreza.




    A autora Françoise Vergès (2020, p. 106), faz uma reflexão muito interessante a respeito deste assunto, conforme segue:




    Todos os dias, em todo lugar, milhares de mulheres negras, racializadas, “abrem” a cidade. Elas limpam os espaços de que o patriarcado e o capitalismo neoliberal precisam para funcionar. Elas desempenham um trabalho perigoso, mal pago e considerado não qualificado, inalam e utilizam produtos químicos tóxicos e empurram ou transportam cargas pesadas, tudo muito prejudicial à saúde delas. Geralmente, viajam por longas horas de manhã cedo ou tarde da noite. Um segundo grupo de mulheres racializadas, que compartilha com o primeiro uma interseção entre classe, raça e gênero, vai às casas da classe média para cozinhar, limpar, cuidar das crianças e das pessoas idosas para que aquelas que as empregam possam trabalhar, praticar esporte e fazer compras nos lugares que foram limpos pelo primeiro grupo de mulheres racializadas. No momento em que a cidade “abre”, nas grandes metrópoles do mundo, mulheres e homens correm pelas ruas, entram nas academias, salas de yoga ou meditação. Aderindo ao mandato do capitalismo tardio, que exige manter os corpos saudáveis e limpos, essas mulheres e homens, na sequência de seus treinos, tomam um banho, comem uma torrada com abacate e bebem um suco detox antes de prosseguirem com suas atividades. Chega então a hora em que as mulheres negras e racializadas tentam encontrar um lugar no transporte público para seus corpos exauridos. Elas cochilam assim que se sentam, seu cansaço é visível para aquelas que querem vê-lo.




    O que se pode perceber é que o capitalismo desmorona sem o racismo, já que o dia a dia dos “cidadãos civilizados” depende da invisibilização e da exploração deste trabalho invisível feito pelas pessoas racializadas. A produção de trabalhos invisíveis é algo inevitável ao capitalismo e os feminismos liberais que buscam a igualdade entre homens e mulheres dentro deste padrão capitalista coadunam com esta situação, pois são essas mulheres invisíveis que garantem esta suposta igualdade para as mulheres de classe média (VERGÈS, 2020, p. 117)




    No entanto, para a estudiosa do tema Ochy Curiel (2020, p. 2487), o conceito de interseccionalidade, apesar de ter sido elaborado por uma afro-americana, não deixa de ser uma proposta liberal e moderna. Nas palavras da autora:




    [...] o conceito pouco questiona sobre a produção dessas diferenças presentes nas experiências de muitas mulheres, principalmente mulheres racializadas e empobrecidas. Assim, ele tende a um multiculturalismo liberal que deseja reconhecer as diferenças, incluindo-as em um modelo diferente, mas que não questiona as razões para a necessidade dessa inclusão. Em outras palavras, ele é definido a partir do paradigma moderno ocidental eurocêntrico.




    Na visão da autora a interseccionalidade visualiza somente eixos de diferenças. Segundo ela, não se deve focar nas categorias da diferenciação, mas sim no que origina esta opressão de classe, gênero, raça e heterossexualidade etc., que é o colonialismo moderno (CURIEL, 2020, p. 2.487). Concordando com este entendimento está Françoise Vergès (2020, p. 443), quando afirma que o “poder racista e heteronormativo cria não apenas exclusões precisas na intersecção das dominações, mas molda todas as proposições sociais e subjetivas, inclusive entre aqueles que são privilegiados”.




    Oyèrónké Oyěwùmí (2020, p. 1.585), adentrando mais profundamente no tema do heteronormativismo, trata do que entende ser a instituição social base da teoria e articulação feministas: a família nuclear. Para a autora, os três pilares mulher, gênero e sororidade só são compreensíveis dentro do conceito de família nuclear do qual emergem, segundo o qual cada casa é ocupada por somente uma família, cujo centro são a mulher subordinada, o marido patriarcal e os filhos. Neste modelo é inevitável que o gênero seja estrutura essencial, o homem é o provedor e a mulher é a cuidadora. Os filhos se autoidentificam com os pais e as filhas com suas mães.
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